
  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VARGINHA

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 053 / 2025 
Processo Administrativo nº 167 / 2025

 
O Município de Varginha (M.G), pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob 

o nº. 18.240.119/0001-05, com sede na Rua Júlio Paulo Marcellini, nº. 50 – Vila Paiva, por intermédio 
do Departamento de Suprimentos, Licitações e Compras, torna público que fará realizar licitação na 
modalidade  Pregão,  na  forma  Eletrônica,  sob  o  critério  de  Menor  Preço  Global.  A  presente 
licitação será regida pela  Lei  Federal  nº.  14.133/2021,  Decreto Municipal  nº.  11.595/2023,  Lei 
complementar nº 123/2006, alterada pela Lei nº 147/2014 e pelas condições estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 

Data da sessão: 31 / 07 / 2025
Horário: 08h30
Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 
Critério de Julgamento: Menor preço global
Modo de disputa: Aberto
Impugnações e Esclarecimentos até às 23h59 do dia  28/07/2025

1. DO OBJETO  

1.1. Constitui  objeto  da  presente  licitação  a Contratação  de  empresa  especializada  para 
fornecimento contínuo de oxigênio gasoso medicinal em cilindros (comodato), mediante as 
condições estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global, considerado o menor dispêndio 
para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de dotações orçamentárias do 
Município,  consignadas  no orçamento para  o  exercício  de  2025,  de  acordo com as  seguintes 
classificações: 
Despesa: 192
Organograma: 06.001
Função: 10
Subfunção: 302
Programa: 1500
Ação: 2571
Natureza: 3.3.90.30
Recurso: 2.600.000.0000.2001
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3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. O  Credenciamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  PORTAL  DE  COMPRAS 
PÚBLICAS que  permite  a  participação  dos  interessados  na  modalidade  LICITATÓRIA 
PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O  cadastro  deverá  ser  feito  no  Portal  de  Compras  Públicas,  no  sítio  eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br;

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante  legal  e  a  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para  realização  das  transações 
inerentes a esta licitação.

3.4. O licitante  responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL 
DE  COMPRAS  PÚBLICAS e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO N  O     PREGÃO  

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta  licitação,  e  que  estejam  com  Credenciamento  regular  no  PORTAL  DE  COMPRAS 
PÚBLICAS.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021;

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores,  concordata ou  em processo de dissolução ou 
liquidação;

4.3.5.1. Será  admitida  a  participação  de  empresas  em  recuperação 
judicial/extrajudicial nas hipóteses previstas em lei.

4.3.6. Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa  condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.3.7. Empresas organizadas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição.
4.3.7.1. A decisão quanto a vedação à participação de empresas em consórcio é 

resultado de um processo de avaliação da realidade do mercado em razão do 
objeto ora licitado, bem como dos possíveis riscos inerentes à atuação de uma 
pluralidade  de  sujeitos  associados  para  a  execução  dos  serviços,  visando  o 
atendimento ao interesse público.

4.3.7.2. A Administração Pública poderá autorizar a participação de empresas em 
consórcio  quanto  as  dimensões  ou  a  complexidade  do  objeto  ou  das 
circunstancias concretas que exijam a associação entre os particulares, hipóteses 
estas  em  que  apenas  umas  poucas  empresas  estariam  aptas  a  preencher  as 
condições específicas exigidas para a  licitação.  No caso presente,  os serviços 
licitados não exigem conhecimento técnico de diferentes áreas profissionais.

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou 
contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte,  a  assinalação do campo “não” impedirá  o  prosseguimento no 
certame;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
efeito  de  o  licitante  não ter  direito  ao  tratamento  favorecido previsto  na  Lei 
Complementar  nº  123/2006,  mesmo  que  microempresa,  empresa  de  pequeno 
porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 



  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VARGINHA
artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 

4.4.6. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras.

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE   
HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,  
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a  documentação  de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123/2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até  a  abertura  da  sessão  pública,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  e  os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não  será  estabelecida,  nesta etapa  do  certame,  ordem  de  classificação  entre  as  propostas 
apresentadas,  o  que  somente  ocorrerá  após  a  realização  dos  procedimentos  de  negociação  e 
julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos:

6.1.1. Menor preço global em moeda corrente nacional;

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
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6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas,  tributários,  comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos serviços.

6.4. Os preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto na  etapa de  lances,  serão de  exclusiva 
responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a  60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.6. Os  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas  normas  de  regência  de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

6.7. Deverá  o  licitante  encaminhar  junto  a  proposta  de  preço,  Planilha  de  Composição de  Custos 
conforme modelo Anexo.

6.8. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para 
todos os itens que o compõem.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E   
FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não 
estejam  em  conformidade  com  os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital,  contenham  vícios 
insanáveis  ou  não  apresentem  as  especificações  técnicas  exigidas  no  Termo  de  Referência, 
conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que  somente  estas 
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
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7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste 
Edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$ 0,01 (um centavo).

7.9. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto , em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  neste  período  de  prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Pregoeiro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor  
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 
pregoeiro aos  participantes  do  certame,  publicada  no 
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http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 
reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte,  uma vez  encerrada  a  etapa  de  lances,  será  efetivada  a  verificação  automática,  junto  à  
Receita  Federal,  do porte  da entidade empresarial.  O sistema  identifica em coluna própria  as 
microempresas  e  empresas  de pequeno porte  participantes,  procedendo à  comparação com os 
valores  da  primeira  colocada,  se  esta  for  empresa  de  maior  porte,  assim  como  das  demais 
classificadas,  para  o  fim  de  aplicar-se  o  disposto  nos  arts.  44  e  45  da  LC  nº  123/2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.

7.21. Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)  
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento),  na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem 
jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.27. Em caso de empate  entre  duas ou mais  propostas,  serão utilizados os  seguintes  critérios  de 
desempate, nesta ordem:

7.27.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação;

7.27.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;

7.27.3. Desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e  mulheres  no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;



  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VARGINHA
7.27.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle;

7.28. Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e  serviços 
produzidos ou prestados por:

7.28.1. Empresas  estabelecidas  no  território  do  Estado  ou  do  Distrito  Federal  do  órgão  ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada  
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.28.2. Empresas brasileiras;

7.28.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.28.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o  Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos 
demais licitantes.

7.29.2. O  Pregoeiro solicitará  ao  licitante  melhor  classificado  que,  no  prazo  mínimo de  02 
horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos.

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 
técnicas  pormenorizadas  no  edital  ou  apresentarem  desconformidade  com  exigências  do  ato 
convocatório.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível.

8.3.1. Considera-se  inexequível  a  proposta  que apresente  preços  global  ou  unitários  simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos  dos  respectivos  encargos,  ainda  que  o  ato  convocatório  da  licitação  não  tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
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8.4. Se houver  indícios  de  inexequibilidade da  proposta  de  preço,  ou em caso da  necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove 
a exequibilidade da proposta.

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo,  vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata.

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade  disponível  no  sistema,  no  prazo  de  mínimo  de  02  horas,  sob  pena  de  não 
aceitação da proposta.

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material  ofertado, tais  como marca,  modelo,  tipo,  fabricante e procedência, 
além  de  outras  informações  pertinentes,  a  exemplo  de  catálogos,  folhetos  ou  propostas, 
encaminhados por meio eletrônico,  ou,  se for o caso,  por outro meio e prazo indicados pelo 
Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação 
da proposta.

8.6.3. Caso  a  compatibilidade  com as  especificações  demandadas,  sobretudo  quanto  a  padrões  de 
qualidade  e  desempenho,  não  possa  ser  aferida  pelos  meios  previstos  nos  subitens  acima,  o 
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de 
não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de  10 dias corridos contados da 
solicitação.

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras,  cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema.

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 
sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital e no Termo de Referência, a proposta do 
licitante será recusada.

8.6.3.4. Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo(s)  primeiro  classificado  não 
for(em) aceita(s),  o  Pregoeiro analisará  a  aceitabilidade da  proposta  ou lance 
ofertado  pelo  segundo  classificado.  Seguir-se-á  com  a  verificação  da(s) 
amostra(s)  e,  assim,  sucessivamente,  até  a  verificação de  uma que  atenda  às 
especificações constantes no Termo de Referência.

8.6.3.5. As amostras/exemplares colocados à disposição da Administração serão 
tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe 
técnica  responsável  pela  análise,  não  gerando  direito  a  ressarcimento  ou 
devolução.

8.6.3.6. As amostras/exemplares referidos no subitem anterior não serão abatidos 
em eventual contratação.

8.6.3.7. Os  licitantes  deverão  colocar  à  disposição  da  Administração  todas  as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 



  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VARGINHA
impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando 
for o caso.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade,  o  Pregoeiro suspenderá  a  sessão,  informando no “chat”  a  nova  data  e 
horário para a sua continuidade.

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a  
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos  demais 
licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,  
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação da  proposta,  o Pregoeiro verificará  a  habilitação  do 
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições 
de  participação,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a  participação  no 
certame ou  a  futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos  documentos  inseridos  no  portal  de 
compras públicas, e ainda nos seguintes cadastros:

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br);

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

9.1.3. Lista  de  Inidôneos,  mantida  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  –  TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio  
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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9.1.4.1. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor  diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas.

9.1.4.2. A tentativa de burla  será  verificada por  meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.4.3. O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  à  sua 
desclassificação.

9.1.5. Constatada  a  existência  de  sanção,  o Pregoeiro reputará  o  licitante  inabilitado,  por  falta  de 
condição de participação.

9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes  
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 
do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à habilitação fiscal, 
social e trabalhista, à habilitação econômica financeira e à qualificação técnica.

9.2.1. É  dever  do  licitante  atualizar  previamente  as  comprovações  constantes  do  PORTAL  DE 
COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos  sítios  eletrônicos  oficiais  emissores  de  certidões  feita  pelo  Pregoeiro lograr  êxito  em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação  daqueles  exigidos  neste  Edital  e  já  apresentados,  o  licitante  será  convocado  a 
encaminhá-los,  em formato  digital,  via  sistema,  no  prazo  mínimo de  02  horas sob  pena  de 
inabilitação.

9.4. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante 
apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em  relação  à 
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferente, salvo aqueles 
legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  licitante  matriz  e  filial  com diferenças  de  números  de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.

9.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação:
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9.7.1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.7.1.1. Conforme  consta  no  item  14.1  –  Habilitação  Jurídica  do  Termo  de 
Referência.

9.7.2.  HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  :  

9.7.2.1. Conforme consta no item 14.2 – Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
do Termo de Referência.

9.7.3.  HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  :  

9.7.3.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 
90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 
Certidão.

9.7.3.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante  deverá  apresentar  a  comprovação  de  que  o  respectivo  plano  de 
recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 
09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar os 
demais requisitos de habilitação.

    9.7.3.3.          Balanço Patrimonial e DRE – Demonstração de Resultado de Exercício 

dos 2  (dois) últimos exercícios sociais, conforme as Normas Brasileiras CPC – Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis e CFC – Conselho Federal de Contabilidade.

             9.7.3.3.1. Caso a empresa licitante tenha enviado o SPED Contábil referente ao 

último e exercício financeiro exigido pelo Município, o mesmo será validado.

              9.7.3.3.2.  Para efeito da determinação do último exercício financeiro na forma da 

Lei, será considerado o disposto no art. 1.078 da Lei Federal nº. 10.406/2002 (Código Civil).

 9.7.3.4.    Serão  exigidos  os  seguintes  índices  Econômicos:  Liquidez  Geral  (LG), 

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) igual ou superior a 1 (um). 

       9.7.3.5.  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da Habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei nº. 14.133 de 2021, art. 65, § 1º). 

Justificativa:  A exigência dos índices conforme acima se justifica pela necessidade de se 

averiguar a capacidade financeira do licitante com vistas aos compromissos que terá que 

assumir caso lhe seja adjudicado o objeto do certame dado a relevância do objeto desta  

contratação, objetivando assegurar a qualidade e a confiabilidade da execução contratual.
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9.7.1.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

9.7.1.1. Conforme  consta  no  item  14.4  –  Qualificação  Técnica  do  Termo  de 
Referência.

9.8. A existência  de  restrição  relativamente  à  regularidade  fiscal  e  trabalhista  não  impede  que  a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.8.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à  
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual  período,  a  critério  da  administração  pública,  quando  requerida  pelo  licitante,  mediante 
apresentação de justificativa.

9.10. A  não-regularização  fiscal  e  trabalhista  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior  acarretará  a 
inabilitação  do  licitante,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  neste  Edital,  sendo  facultada  a 
convocação  dos  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação.  Se,  na  ordem  de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.11. Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o  Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.13. Nos  itens  não  exclusivos  a  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  em  havendo 
inabilitação,  haverá  nova  verificação,  pelo  sistema,  da  eventual  ocorrência  do  empate  ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente.

9.14. Constatado  o  atendimento  às  exigências  de  habilitação  fixadas  no  Edital,  o  licitante  será 
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo 02 
horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser  redigida  em  língua  portuguesa,  digitada,  em  uma  via,  sem  emendas,  rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante  
ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento.
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10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços  devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
(com duas casas decimais), valor global em algarismos e por extenso.

10.3.1. Ocorrendo  divergência  entre  os  preços  unitários  e  o  preço  global,  prevalecerão  os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas  de  preço  ou de  qualquer  outra  condição que  induza  o  julgamento  a  mais  de  um 
resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta  deverá  obedecer  aos  termos deste  Edital  e  seus  Anexos,  não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado  o  vencedor  e  decorrida  a  fase  de  regularização  fiscal  e  trabalhista  da  licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante 
interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.

11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo 
sistema  eletrônico,  ficando  os  demais  licitantes,  desde  logo,  intimados  para,  querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis,  que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados,  no  endereço 
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas  hipóteses  de  provimento  de  recurso  que  leve  à  anulação  de  atos  anteriores  à 
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realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado  vencedor  não  assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo 
com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A  convocação  feita  por  e-mail  dar-se-á  de  acordo  com  os  dados  contidos  no 
CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante 
manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. Julgados  os  recursos,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  submeterá  o  feito  à 
Autoridade Competente para deliberações quanto a adjudicação e homologação da licitação.

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmada o competente 
instrumento de contrato.

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinatura do contrato,  sob pena de decair  do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital.

14.2.1. Alternativamente  à  convocação para  comparecer  perante  o  órgão ou entidade  para  a 
assinatura  do  contrato,  a  Administração  poderá  encaminhá-lo  para  assinatura  ou  aceite  da 
Adjudicatária,  mediante  correspondência  postal  com  aviso  de  recebimento  (AR)  ou  meio 
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de  03 dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento.

14.2.2. O prazo  previsto  no  subitem anterior  poderá  ser  prorrogado,  por  igual  período,  por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica o reconhecimento de que:

14.3.1. Referida  Nota  está  substituindo  o  contrato,  aplicando-se  à  relação  de  negócios  ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;
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14.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

14.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 
da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139  
da mesma Lei.

14.4. O prazo de vigência da contratação será de 12(doze) meses, contados da data da assinatura do 
instrumento contratual,  podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima 
decenal, desde que haja interesse da Administração e comprovada a vantojosidade.

14.5. Previamente  à  contratação  a  Administração  realizará  consultas  para  identificar  possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de  
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 
no art. 29, da Instrução Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, 
consulta prévia ao CADIN.

14.6. Na  assinatura  do  contrato,  serão  observadas  as  condições  de  habilitação  consignadas  neste 
Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência contratual.

14.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no  
edital e anexos.

14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital  ou se  recusar  a  assinar  o  contrato,  a  Administração,  sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,  
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e  eventuais  documentos complementares e,  feita  a  negociação,  assinar  o 
competente instrumento de contrato.

14.8. Não será admitida a subcontratação dos serviços objeto da presente licitação.

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Edital.

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de  
Referência.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1. As obrigações do Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
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18. DAS MEDIÇÕES E     DO PAGAMENTO  

18.1. As regras acerca das medições e do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. As sanções são as estabelecidas no Termo de Referência.

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,  qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.

20.2. A IMPUGNAÇÃO  e/ou  PEDIDO  DE  ESCLARECIMENTO  DEVERÃO  ser  feitos 
EXCLUSIVAMENTE  por  FORMA  ELETRÔNICA  no  sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br.

20.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras 
Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura  
do certame.

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 
salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021.

20.5.1. A concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

20.6. As respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo  sistema e  vincularão  os 
participantes e a administração.

20.7. As respostas  às  impugnações e  aos  esclarecimentos solicitados,  bem como outros  avisos  de 
ordem  geral,  serão  cadastradas  no  sítio  www.portaldecompraspublicas.com.br,  sendo  de 
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

20.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o 
caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação 
do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes 
para impugnar o Edital).

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

21.2. Todas as  referências  de tempo no Edital,  no aviso e  durante  a  sessão pública  observarão o  
horário de Brasília – DF.

21.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins  
de habilitação e classificação.

21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da  Administração,  o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.6. Os licitantes  assumem todos  os  custos  de  preparação e  apresentação de  suas  propostas  e  a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem os  prazos  em dias  de  expediente  na 
Administração.

21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,  
desde que seja  possível  o  aproveitamento do ato,  observados os  princípios  da isonomia e  do 
interesse público.

21.9. O licitante  é  o  responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  prestadas  e  dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

21.9.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis.

21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.11. A  Prefeitura  do  Município  de  Varginha,  poderá  revogar  este  Pregão  por  razões  de 
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, 
ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a 
convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla 
defesa e contraditório.

21.11.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato.
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21.11.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

21.12. É  facultado  ao  Pregoeiro  e  à  Autoridade  Superior,  em  qualquer  fase  deste  Pregão, 
promover  diligência  destinada  a  esclarecer  ou  completar  a  instrução  do  processo,  vedada  a 
inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins  
de classificação e habilitação.

21.13. O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br     ,  e  também  poderão  ser  lidos  e/ou  obtidos  no  sitio 
eletrônico www.varginha.mg.gov.br     ,   

21.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes documentos:

                  TERMO DE REFERÊNCIA
                         MINUTA CONTRATUAL

22. DO FORO

22.1. As partes elegerão o Foro da Cidade e Comarca de Varginha, Estado de Minas Gerais, para 
qualquer procedimento administrativo ou judicial decorrente do processamento desta licitação e 
do cumprimento do contrato dela originado.

Varginha/MG, 30 de junho de 2025

Adrian Nogueira Bueno
Secretário Municipal de Saúde

http://www.varginha.mg.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Unidade Responsável: Unidade de Pronto Atendimento – UPA Francisco Corrêa de 
Carvalho 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente termo de referência é a contratação de empresa especializada para 

fornecimento contínuo de oxigênio gasoso medicinal em cilindros (comodato) – Aspecto 

Físico: incolor, inodoro, grau de pureza mínima 99,5%, para atender os setores da Unidade 

de acordo com o descritivo e quantitativo abaixo indicado: 
 

Item Qtde Un Descrição dos Produtos 
Valor 

unitário 
por M3 

Valor total 
mensal por M3 

Valor total 
anual por M3 

 

01 
Até 
300 

m3/mês 

 

 
 

M3 

Oxigênio gasoso medicinal em 
cilindros – Aspecto Físico: 
incolor, inodoro, grau de pureza 
mínima 99,5%, cilindros de 3m3 

a 10m3 

R$ 34,95 R$ 10.485,00 R$ 125.820,00 

02 
Até 50 
m3/mês 

 

 

 
 

M3 

Oxigênio gasoso medicinal em 
cilindros – Aspecto Físico: 
incolor, inodoro, grau de pureza 
mínima 99,5% cilindros de 7m3 

a 10m3 

R$ 34,95 R$ 1.747,50 R$ 20.970,00 

 

1.2. O oxigênio gasoso medicinal (itens 01 e 02 do quadro acima) deverá ser disponibilizado 

os cilindros em regime de comodato. 

1.3. O(s) item(ns) objeto deste termo de referência são caracterizados como comum(ns), cuja 

descrição da solução como um todo restou demonstrada para a presente necessidade. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

respectivo instrumento contratual, podendo ser prorrogável, na forma da Lei n° 14.133/2021, 

desde que haja interesse da administração e comprovada a vantajosidade. 
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2. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 

2.1. A aquisição de faz necessária para atender os setores da Unidade, com cilindros em 

regime de comodato. 

2.2. O fornecimento de oxigênio é de suma importância para a Unidade, pois tratam-se de 

insumos de uso contínuo e ininterruptos no âmbito hospitalar, devendo ser fornecidos nos 

padrões determinados pela ANVISA, o órgão responsável pela sua regulação no Brasil 

conforme RDC nº 69/2008, 70/2008, 32/2011 e 658/2022 e Instrução Normativa nº 

129/2022. Os gases medicinais possuem um elevado grau de pureza e são essenciais para o 

tratamento de várias doenças. São utilizados para fins terapêuticos e apresentam 

propriedades específicas para tratar ou prevenir doenças em humanos. A aplicação do 

oxigênio no ambiente hospitalar permite oxigenar o paciente, além de tratar infecções 

respiratórias agudas, sendo utilizado também para o atendimento de urgência e emergência, 

com o intuito de restaurar condições respiratórias à pacientes afetados por transtornos que 

impossibilitam uma rápida resposta do organismo. 

2.3. A referida aquisição viabiliza a realização de procedimentos, o que leva ao alívio de 

sintomas, proporcionando um maior conforto no tratamento para o paciente, visto que, a 

descontinuidade ou falha no fornecimento, pode gerar, imediatamente, risco de morte do 

paciente assistido pela UPA. 

 

 

3. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1. Prazo e local de entrega (art. 42, I, c do Decreto Municipal nº 11.595, de 25 de maio 

de 2023) 

3.1.1. Os serviços contratados deverão ser prestados na Unidade de Pronto Atendimento – 

UPA Francisco Corrêa de Carvalho, localizada a Av: Farmacêutico Jair Santana, 113, Padre 

Vitor, Varginha MG – CEP: 37048-360, de segunda a sexta-feira, exceto feriados e pontos 

facultativos, das 08h as 16h. 

 

3.2. A execução do objeto seguirá as seguintes diretrizes: 

3.2.1.  O início da execução do serviço será após assinatura do instrumento contratual. 
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3.3. Rotinas a serem cumpridas 

3.3.1. A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelo fornecimento do oxigênio nos 

termos da legislação vigente. 

3.3.2. O transporte do oxigênio deverá ser realizado pela Contratada em caminhões 

especiais, seguindo o estabelecido no Decreto Lei nº 96.044 de 18 de maio de 1988 do 

Ministério dos Transportes e na Resolução nº 420/2004 da Associação Nacional de 

Transportes Terrestres – ANTT. 

3.3.3. O transporte dos cilindros deve ser realizado de acordo com os preceitos da Resolução 

da ANVISA RDC nº 658/2022, devendo estar imobilizados nos veículos de transporte, 

evitando deslocamentos. 

3.3.4. Os cilindros deverão estar adequadamente rotulados, marcados e classificados, 

conforme declaração emitida pela própria Contratada, constante na documentação de 

transporte, como também separados de acordo com seus respectivos símbolos de risco. A 

etiqueta de colarinho deverá estar posicionada na parte superior do cilindro, contendo o 

nome do produto, precauções e classificação do gás acondicionado, conforme a Resolução 

nº 420/2004 da ANTT. O rótulo de corpo do cilindro deverá conter o símbolo do gás 

armazenado, incluindo a descrição de suas características principais, procedimentos de 

emergência e seu potencial risco. 

3.3.5. Os cilindros de oxigênio deverão obedecer a cor padronizada de acordo com a Norma 

Brasileira nº 12176/99 – Oxigênio não liquefeito – Cor Verde. 

 

3.4. Recebimento (art. 42, I, c do Decreto Municipal nº 11.595, de 25 de maio de 2023) 

3.4.1. A entrega do oxigênio deverá ocorrer em estrita observância às especificações 

contidas neste termo, leis e normas da Vigilância Sanitária. 

3.4.2. A entrega do oxigênio deverá ser realizada, não podendo a Unidade ficar sem o 

estoque mínimo para suprimento, conforme exposto abaixo: 

3.4.2.1. De forma parcelada, de no mínimo 02 (duas) vezes por semana através da 

rota automática; 

3.4.2.2. Sempre que necessário de acordo com a solicitação da Contratante em um 

prazo de 24 horas, após abertura do chamado; 
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3.4.2.3. No prazo de 06 (seis) horas para situações emergenciais, a partir do registro 

comprovado do chamado junto à Contratada. 

Obs: Dependendo do cenário a se vivenciar poderão ocorrer variações de demanda 

de atendimentos, ocasionando na mudança do prazo de entrega, que será estabelecido 

pela Contratante. A Contratada em consonância com a Contratante poderá 

estabelecer/propor cronograma de entregas, sob aprovação da administração. 

3.4.3. Quando for necessário o fornecimento de oxigênio além dos que serão entregues 

durante a rota automática, a Contratante realizará o pedido via e-mail para a Contratada 

solicitando a quantidade de cilindros necessários para o abastecimento. 

3.4.4. Os cilindros de oxigênio de 3m3 a 10m3 e de 7m3 a 10m3 serão fornecidos em regime 

de comodato. 

3.4.5. Não serão aceitos produtos em desacordo com as especificações constantes no 

presente Termo de Referência. 

3.4.6. Não será admitido o reabastecimento de cilindros, fornecidos pela Contratada, os 

quais estiverem com testes periódicos vencidos, ficando sob a responsabilidade desta a 

reposição, sem ônus adicional. 

3.4.7. Os cilindros deverão ser entregues lacrados e em perfeito estado de conservação, 

possuindo capacete de proteção de válvulas, móvel ou fixo e, em casos de 

desconformidades, estes serão devolvidos à Contratada. 

3.4.8. Os cilindros que estiverem fora de uso deverão permanecer com capacetes de proteção 

e válvulas de segurança, devidamente acoplados e identificados, informando se estes 

encontram-se cheios ou vazios. 

3.4.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 01 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

3.4.10. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias corridos ou de 

acordo com a necessidade da Contratante, contados do recebimento provisório, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado. 
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3.4.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

3.4.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do fornecimento. 

 

3.5. Preposto 

3.5.1. A Contratada designará formalmente um preposto da empresa, antes do início da 

entrega ou da execução dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em 

relação à execução do objeto contratado. 

 

 

4.  DA SUBCONTRATAÇÃO 

 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, nos termos do art. 122, § 2º da Lei 

14.133/2021. 

 

 

5. DA FORMA DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias, mediante simples apostila. 

5.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 
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6. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos conforme previsto no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração. 

6.3. Durante a execução do objeto, na fase do recebimento, o fiscal designado deverá 

monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 

devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades 

constatadas. 

6.4. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

6.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para que as irregularidades não se repitam, informando que estão sujeitas a 

sanções de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

6.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato no período 

aprazado, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

6.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
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7.  DO PAGAMENTO 

7.1. Prazo do pagamento: 

7.1.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, mediante 

apresentação da competente Nota Fiscal/Fatura pela Contratada devidamente atestada pela 

Secretaria Municipal de Saúde e a respectiva fiscalização do contrato. O valor a ser pago 

será proporcional a quantidade de m3 utilizados. 

7.1.2. Em caso de irregularidade fiscal o pagamento não será realizado; 

7.1.3. Em caso de irregularidade fiscal da contratada por ocasião do pagamento, a 

Administração notificará a contratada para a regularização da documentação. Não sendo 

providenciada a regularização da documentação, o Município adotará as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à contratada a ampla defesa. 

 

7.2. Forma de pagamento 

7.2.1. O recebimento será através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente, indicados pelo contratado. 

7.2.2. Será considerada data provável do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.2.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

 

8. DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

8.1. Nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, por se tratar de serviço de natureza 

continuada, a contratação poderá ser prorrogada sucessivamente, respeitada a vigência 

máxima decenal, desde que haja interesse da Administração e comprovada a vantajosidade 
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9. DO REAJUSTE CONTRATUAL 

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

9.2. Em caso de prorrogação do contrato, será reajustada a contratação aplicando-se o IPCA – 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IBGE pelo período acumulado de 12 

meses, tendo como data base a data da proposta. 

10. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. A presente contratação será realizada através de procedimento licitatório, na 

modalidade de Pregão, sob a forma eletrônica, com a adoção do critério de menor preço 

global. 

10.2. O agrupamento dos itens faz-se necessário, haja vista, a economia de escala, a 

eficiência na fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a 

existência de duas ou mais empresas para a execução e supervisão do serviço semelhante a 

ser prestado. 

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 146.790,00 (cento e quarenta seis mil, 

setecentos e noventa reais). 

 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de dotação 

orçamentária do Município, consignada no orçamento para o exercício de 2025, de acordo 

com a seguinte classificação: 
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ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Despesa Organograma Função Subfunção Programa Ação Natureza Recurso 

192 06.001 10 302 1500 2571 3.3.90.30 2.600.000.0000.2001 

 

12.2. Eventual dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

13. DAS SANÇÕES 

1.3.1. São aplicáveis as seguintes penalidades: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Direta e Indireta do 

Município de Varginha, pelo prazo de até 03 (três) anos. 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 

06 (seis) anos. 

13.2. As sanções de impedimento de licitar e contratar com o Município e a Declaração de 

Inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

13.3. A penalidade de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses, de acordo com o art. 

6º do Decreto Municipal Nº 11.599, de 25 de maio de 2023: 

I – descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando 

não se justificar aplicação de sanção mais grave, independentemente da aplicação da multa. 

II – inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 

relevância, e situações de natureza correlatas, a critério da Administração Pública, quando 

não se justificar aplicação de sanção mais grave. 
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13.4. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras, de acordo com o 

art. 7º do Decreto Municipal nº 11.599, de 25 de maio de 2023: 

I – multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 

na execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), 

correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à 

parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos 

destacados no documento fiscal; 

II – multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da 

licitação ou do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro 

contratado em assinar a Ata de Registro de Preços ou contrato, ou se recusar a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente; 

III – multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a 

licitação ou para a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado 

retardar injustificadamente o procedimento de contratação ou descumprir preceito 

normativo ou as obrigações assumidas, tais como: 

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório; 

b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pela Administração; 

c) tumultuar a sessão pública da licitação; 

d) descumprir requisitos de habilitação, a despeito da declaração em sentido 

contrário; 

e) propor recursos manifestamente protelatórios; 

f) deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da 

contratação direta junto ao cadastro de fornecedores do Município, dentro do prazo 

concedido pela Administração Pública, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo respectivo órgão ou entidade da Administração Pública 

Municipal; 

g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o 

licitante ou contratado enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
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nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas 

alterações; 

h) propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham 

sido respondidos, tumultuando a abertura do processo licitatório; e 

i) outras situações de natureza correlatas. 

IV – multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da 

licitação ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas 

jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como: 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração Pública Municipal, os 

documentos exigidos na legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do 

contratante; 

e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 

g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, 

lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual – EPI ou uniformes, 

quando exigido, aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na 

hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o 

interesse público, em especial quando solicitado pelo órgão contratante; 

k) deixar de repor funcionários faltosos; 

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de 

serviços de mão de obra; 

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 
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n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, 

encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas 

relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 

previdenciária devidamente regularizada; 

p) outras situações de natureza correlata. 

V – multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação 

da licitação ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto 

contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou 

com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se 

destina; 

VI – multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da 

Ata de Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, 

respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços. 

13.5. Nos termos do art. 8º, § 5º do Decreto Municipal nº 11.599, de 25 de maio de 2023, a 

aplicação das multas não exclui a obrigação de reparação integral de eventual dano causado 

ao órgão contratante. 

13.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar, de acordo com o art. 11 do Decreto 

Municipal nº 11.599, de 25 de maio de 2023, será aplicada quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave e nos seguintes casos, quando: 

I – der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

II – der causa à inexecução total do contrato; 

III – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

IV – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

V – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VI – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 
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VII – outras situações de natureza correlatas. 

13.7.  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, de acordo com o art. 

12 do Decreto Municipal Nº 11.599, de 25 de maio de 2023, será aplicada àquele que: 

I – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

II – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IV – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

V – praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013; 

VI – outras situações de natureza correlata. 

13.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada. 

13.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

 

 

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

14.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

14.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

14.1.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

14.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores. 
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14.1.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

14.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

14.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – (C.N.P.J.). 

14.2.2. Prova de Regularidade através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão 

Positiva com efeito de Negativa, relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 

e contribuições sociais. 

14.2.3. Prova de Regularidade através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão 

Positiva com efeito de Negativa para com a Fazenda Estadual. 

14.2.4. Prova de Regularidade através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão 

Positiva com efeito de Negativa para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

empresa. 

14.2.5. Prova de Regularidade perante o F.G.T.S. (Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço). 

14.2.6. Prova de Regularidade Trabalhista, mediante a apresentação de prova de 

inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, por meio de Certidão Negativa. 

 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

14.3.1. Certidão Negativa de Pedido de Falência, Concordata ou Recuperação 

Judicial/Extrajudicial, expedida por setor do Poder Judiciário da sede da pessoa jurídica, ou 

de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, emitida, no máximo, 90 

(noventa) dias anteriores à data fixada para a abertura dos Envelopes – Habilitação. 

14.3.2. Nas hipóteses em que a Certidão encaminhada for positiva, deve a licitante 

apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de 

Recuperação Judicial/Extrajudicial em vigor. 

14.3.3. Balanço Patrimonial e DRE – Demonstração de Resultado de Exercício dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, conforme as Normas Brasileiras CPC – Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis e CFC – Conselho Federal de Contabilidade. 
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I - Caso a empresa licitante tenha enviado o SPED Contábil referente ao último 

exercício financeiro exigido pelo Município, o mesmo será validado. 

II - Para efeito da determinação do último exercício financeiro na forma da Lei, será 

considerado o disposto no art. 1.078 da Lei Federal nº. 10.406/2002 (Código Civil). 

III - Serão exigidos os seguintes índices Econômicos: Liquidez Geral (LG), Liquidez 

Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) igual ou superior a 1 (um);  

IV - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da Habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei nº. 14.133 de 2021, art. 65, § 1º). 

Justificativa: A exigência dos índices conforme acima se justifica pela necessidade 

de se averiguar a capacidade financeira do licitante com vistas aos compromissos que 

terá que assumir caso lhe seja adjudicado o objeto do certame dado a relevância do 

objeto desta contratação, objetivando assegurar a qualidade e a confiabilidade da 

execução contratual. 

 

14.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

14.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica da empresa 

fornecido por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, com a comprovação de 

aptidão para desempenho de atividade compatível com objeto licitado. 

14.4.2. Caso a empresa participante da licitação seja Fabricante, deverá apresentar 

Autorização de Funcionamento – AFE, para gases medicinais expedida pela ANVISA, 

relativa a fabricação/envase de gases medicinais. 

14.4.3. Caso o participante da licitação seja Distribuidor de gases medicinais, deverá 

apresentar Autorização de Funcionamento – AFE pertinente à empresa 

fabricante/envasadora, acompanhada do contrato vigente de fornecimento de gases 

medicinais com firma reconhecida e declaração do fabricante/envasadora autorizando a 

distribuidora dispor/utilizar de seus documentos licitatórios. 

14.4.4. Licença Sanitária Estadual ou Municipal. 

14.4.5. Declaração emitida pela licitante, constando que a pureza dos produtos ofertados 

para o padrão de uso medicinal, tem índice igual ou superior à 99,5%. 
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14.4.6. Certificado de Boas Práticas de Fabricação – CBPF, conforme RDC (Resolução da 

Diretoria Colegiada) nº 658/2022 e Instrução Normativa nº 129/2022. 

14.4.7. Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ) do gás 

medicinal oxigênio. 

14.4.8. Prova de inscrição da empresa junto à entidade profissional competente quando 

fabricante, neste caso, junto ao Conselho Regional de Química – CRQ. Se for apenas 

distribuidor, deverá apresentar o CRQ da fabricante e demais documentos pertinentes 

citados nos itens 14.4.2. ao 14.4.7. 

 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelo fornecimento a ser prestado nos 

termos da legislação vigente. 

15.2. Garantir o abastecimento ininterrupto dos gases medicinais nas quantidades 

estabelecidas, conforme solicitado pela Contratante. 

15.3. Fornecer os cilindros de 3m3 a 10m3 e de 7m3 à 10m³ em regime de comodato de acordo 

com a quantidade estabelecida pela Contratante. 

15.4. Responsabilizar-se pelo atendimento às chamadas para fornecimento do oxigênio, 

decorrentes de situações emergenciais no prazo de 06 (seis) horas a partir do registro 

comprovado do chamado junto à Contratada, bem como, pelas possíveis variações de 

demanda em conformidade com o prazo de entrega estabelecido pela Contratante.  

15.5. Manter a disponibilidade de 01 (um) técnico 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) 

dias por semana, para eventuais solicitações, repassando ao Contratante todas as informações 

formalmente. 

15.6. Responsabilizar-se pelo transporte dos gases medicinais em veículos apropriados, para 

transporte de cargas perigosas, seguindo a regulamentação vigente no Brasil, estabelecida no 

Decreto Lei nº 96.044 de 18 de maio de 1988 do Ministério dos Transportes e na Resolução nº 

420/2004 da Associação Nacional de Transportes Terrestres – ANTT. 

15.7. Responsabilizar-se pelo transporte, carga e descarga dos cilindros nas instalações da 

UPA, devendo ser transportados na posição vertical, em carrocerias de ferro e em veículos 
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que contenham elevadores, de maneira adequada a garantir a segurança do transporte e do 

descarregamento. 

15.8. Efetuar a aferição e a calibração de equipamentos tais como válvulas de segurança e 

alívio, indicadores de nível, manômetros e reguladores somente até o painel de primeira 

redução. 

15.9. Em casos de impossibilidade de reparo dos equipamentos em operação a Contratada 

deve efetuar imediatamente a sua troca por outro similar sem nenhum ônus adicional a 

Contratante, inclusive quanto às perdas de gases decorrentes da respectiva falha. 

15.10. Identificar os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade. 

15.11. Fornecer produtos com todos os dados técnicos, condições de temperatura, densidade e 

pressão, identificação do grau de risco e das medidas emergenciais a serem adotadas em casos 

de acidentes. 

15.12. Dispor de pessoal operacional qualificado para os serviços de transporte, carga, 

descarga e abastecimento, devendo estar devidamente uniformizados e identificados por 

crachá. 

15.13. Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, em especial 

durante o transporte e descarga dos gases. 

15.14. Instruir sua mão de obra quanto à prevenção de incêndios de acordo com as normas 

vigentes e instituídas pela CIPA; 

15.15. Responder por danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pela Contratante. 

15.16. Manter os serviços de atendimento de entrega para emergências por 24 (vinte e quatro) horas. 

15.17. Designar por escrito, no ato da assinatura do contrato, preposto(s) que tenha(m) poder 

para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato. 

15.18. Possuir e fornecer todo o ferramental e a aparelhagem necessários à boa execução dos 

serviços. 

15.19. Verificar e conservar as placas de advertência de riscos e de situações de emergência 

bem como a sinalização de operação de carga, descarga e abastecimento. 
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15.20. Responsabilizar-se por todas as peças, componentes, materiais e acessórios a serem 

substituídos nos equipamentos (sem ônus adicionais), mantendo o nível de segurança e 

desempenho dos mesmos, reservando-se a Contratante o direito de rejeitar o material ou peça 

que denote uso. 

15.21. Assegurar a qualidade do gás medicinal fornecendo à Contratante, sempre que 

solicitado, documentação de controle de amostras que demonstrem tal qualidade com emissão 

de Certificado de Qualidade com assinatura do Responsável Técnico. 

15.22. Responsabilizar-se por todo o ônus relativo ao fornecimento, inclusive fretes e seguros 

desde a origem até sua entrega no local de destino. 

15.23. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais ou 

civis resultantes da execução do contrato. 

15.24. Observar que não será permitida, em hipótese alguma, a transferência das obrigações 

da Contratada a outros. 

15.25. Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento dos gases, inclusive transporte, 

encargos sociais, trabalhistas e fiscais e impostos inerentes à comercialização. 

15.26. Fornecer os gases medicinais conforme descrito neste Termo de Referência, assumindo 

inteiramente as responsabilidades pelos mesmos. 

15.27. Assumir inteira responsabilidade, civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 

prejuízos materiais ou pessoais causados pela Contratada à Contratante ou ainda a terceiros 

em decorrência do fornecimento objetivado na presente contratação. 

15.28. Sujeitar-se a fiscalização do contrato pela Contratante obrigando-se ainda, a comunicar 

qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato. 

15.29. Abastecer dentro de 24 horas (vinte e quatro) horas, após solicitado pela Unidade de 

Pronto Atendimento – UPA. 

15.30. Fornecer um telefone de contato para situações de emergência, bem como, um e-mail 

funcionante para a Contratante. 

15.31. Abastecer na presença do colaborador do Setor Administrativo da Unidade, ou outro 

que for delegado  para o acompanhamento. 

15.32. Emitir relatório de pureza com padrão de uso medicinal ou outro, sempre que 

necessário e solicitado. 
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15.33. Aceitar a devolução dos gases que forem julgados inadequados, no ato da entrega, 

repondo-os imediatamente, de forma a atender as necessidades da UPA. 

15.34. Responder perante os órgãos competentes, por todas as obrigações e encargos 

assumidos ou gerados, em razão da presente contratação. 

15.35. Obedecer todas as exigências estabelecidas neste instrumento. 

15.36. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na presente 

contratação. 

15.37.  Cumprir todos os postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou 

Municipal. 

15.38. Para evitar impactos ambientais, a Contratada deverá fazer uso de práticas de produção 

eficientes em termos de energia, investir em tecnologias de baixo carbono e, se possível, 

utilizar fontes de energia renovável para minimizar as emissões. 

15.39. Garantir que todos os procedimentos de armazenamento e transporte sigam rigorosos 

padrões de segurança para evitar vazamentos e acidentes, realizando manutenções regulares 

nos equipamentos, implementando programas de reciclagem e reutilização de cilindros e 

seguir práticas de descarte ambientalmente responsáveis para minimizar a geração de resíduos 

e promover a reciclagem de materiais. 

 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

16.1. Fornecer as informações para a Contratada sobre local e horários para abastecimento. 

16.2. Designar a área responsável pela gestão do contrato e acompanhamento dos serviços 

disponibilizando os respectivos telefones de contato à Contratada. 

16.3. Utilizar e manter em perfeitas condições de asseio e segurança os cilindros de oxigênio, 

zelando pelo seu perfeito funcionamento e conservação. 

16.4. Permitir que funcionários habilitados e prepostos da Contratada examinem os cilindros, 

sempre que necessário, verificando a observância das normas aplicáveis. 
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16.5. Usar os cilindros exclusivamente para acondicionamento de oxigênio, sob a pena de 

responder por perdas e danos na forma da lei. 

16.6. Armazenar os cilindros de oxigênio em locais ventilados. 

16.7. Devolver à contratada, os referidos equipamentos, caso, por qualquer razão, deixe de 

utilizá-los. 

16.8. Acompanhar a recepção dos gases, através do Setor Administrativo da UPA, que terá a 

responsabilidade de receber os produtos de acordo com as normas estabelecidas neste Termo 

de Referência. 

16.9. Recusar todos os produtos que não estiverem compatíveis com o padrão de qualidade 

exigido. 

16.10. Contatar com o pessoal técnico responsável sobre os serviços ou entregas não 

efetuadas ou a serem corrigidas. 

16.11. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no presente 

instrumento. 

16.12. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, sob o aspecto 

quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, sem que isso 

configure, em qualquer aspecto, transferência de responsabilidade da Contratada ao 

Contratante pela correta execução dos serviços contratados. 

16.13. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento 

de Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações 

e condições estabelecidas no Termo de Referência e Edital. 

16.14. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades. 
 

Varginha, 12 de maio de 2025. 
 

O presente Termo de Referência foi realizado pelo(s) servidor(es) abaixo: 
 

Equipe de Planejamento: Joice Zentner de Brito 

Cargo: Oficial Administrativo/Setor Administrativo 

Assinatura: 
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Fiscal Técnico: Thiago Vitor Muniz da Silva Sarto 

Cargo: Oficial Administrativo/Setor Administrativo 

Assinatura: 

 

Gestora: Pamela Pereira Candido 

Cargo: Diretora do Departamento de Urgências e Emergências 

Assinatura: 

 

Autoridade da Área Requisitante: Dr. Adrian Nogueira Bueno 

Cargo: Secretário Municipal de Saúde 

Assinatura: 



Data de criação do documento: 21/05/2025 às 20:04:35

Assinantes

Veracidade do documento

Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud e insira o código abaixo:
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